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TERMO DE REFERÊNCIA

O presente instrumento foi formalizado com base nos levantamentos efetivados no Estudo Técnico Preliminar, utilizando como parâmetro o relatório onde constam as justificativas para as presentes inserções e a materialização do planejamento.

1. DO OBJETO	

1.1. Constitui objeto da presente licitação a locação de espaço para oferta de cuidados especiais para a reabilitação psicológica e social. 
1.2 Definição/Detalhamento do objeto, conforme especificações técnicas, condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

2.  JUSTIFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

A Secretaria Municipal de Saúde de Virginópolis–MG identificou a necessidade de implantação de um Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), a fim de fortalecer as ações de saúde mental no âmbito municipal, oferecendo atendimento integral, multiprofissional e humanizado à população. O centro de atenção psicossocial modalidade I (CAPS I) visa ofertar atenção contínua ás pessoas com transtornos mentais graves e persistentes, bem como aquelas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, promovendo o cuidado não apenas do paciente, mas também de sua família.

Atualmente, o município não dispõe de imóvel público próprio com estrutura adequada para o funcionamento de um CAPS, conforme as normas técnicas e sanitárias exigidas pelo Ministério da Saúde. Assim, faz-se necessária a locação de um imóvel que atenda aos requisitos de espaço físico, acessibilidade e segurança, para o adequado funcionamento do serviço.

3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1 A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em item específico do Estudo Técnico Preliminar.

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E REGIME DE EXECUÇÃO 

4.1 O prestador somente fará jus aos valores correspondentes aos meses utilizados pela Secretaria correspondente.

4.2 O serviço consiste na disponibilização de imóvel pelo locador, com todas as características requeridas pela locatária, mediante os termos contratuais.

4.3 O locador deverá apresentar sua regularidade fiscal de FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei e a regularidade perante a Justiça do Trabalho, no momento da habilitação, de acordo com o art. 68 da Lei 14.133/21.

4.4 O locador deverá estar em dia com todas as obrigações de regularização do imóvel. Ficando a mesma obrigada a arcar com as despesas inerentes ao imóvel, tais como IPTU.  

5. DO PLANO DE FISCALIZAÇÃO/GESTÃO DO CONTRATO
5.1 Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto da contratação, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas, e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados de acordo com o Estudo Técnico Preliminar.

6. DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1 Não aplicável em razão das características do contrato, por se tratar de locação de imóvel não há a que se falar de subcontratação.

7. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO

7.1. O prazo de vigência do Contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data de assinatura, podendo ser prorrogado, na forma do artigo 107 da Lei n° 14.133/2021.
 
8. DAS OBRIGAÇÕES DA LOCATÁRIA

8.1. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do locador, bem como atestar na nota fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto e o seu aceite;
8.2. Efetuar o pagamento o locador nos termos deste termo de referência e do futuro contrato;
8.3. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou o locador;
8.4. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pelo LOCADOR, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
8.5. Aplicar o locador as sanções regulamentares e contratuais;
8.6. Notificar o locador, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do contrato, para que sejam adotadas as medidas necessárias;

9. DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

9.1 O locador deve cumprir todas as obrigações constantes no Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.1 efetuar a entrega do imóvel em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Contrato,
9.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do imóvel, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o bem com avarias ou defeitos;
9.1.4 comunicar a Locatária, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
9.1.7 Custear as despesas com pagamento do IPTU. 

10.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o locador que:
0. der causa à inexecução parcial do contrato;
0. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
0. der causa à inexecução total do contrato;
0. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
0. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
0. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
0. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
0. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;
0. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
0. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
0. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
0. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
0. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
0. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
0. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
0. Multa:
3. moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
3. moratória de 0,5.% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3. compensatória de 30% (trinta por cento)  sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.3 [bookmark: _Hlk78351618]A aplicação das sanções previstas neste Termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado a locatária (art. 156, §9º)
10.4 Todas as sanções previstas neste Termo poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157).
10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pela locatária ao locador, além da perda desse valor, a diferença será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a locatária;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.8 A personalidade jurídica do locador poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o locador, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).
10.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento pela locação do imóvel, objeto deste instrumento, será efetuado até o 10º (décimo) dia, ao LOCADOR, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

12.1 A despesa decorrente desta licitação correrá por conta das seguintes dotações:
	DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	FICHA
	FONTE DE RECURSOS

	02.08.01.10.301.0021.2122.3.3.90.36.00

	455
	1.500.000.000
1.600.000.000

	02.08.01.10.302.0019.2107.3.3.90.36.00
	499
	1.500.000.000



13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS

13.1 De acordo com a proposta do Locador e a avaliação do imóvel feita pela Comissão de Avaliação de Imóveis, restou evidenciado que o valor mensal do aluguel será de R$ 3.795,00 (três mil, setecentos e noventa e cinco reais).
14. DO PRAZO DE ENTREGA DO IMÓVEL

[bookmark: _GoBack]14.1 No prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis contadas do recebimento do pedido da Secretaria Municipal de Saúde.

15. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS	

15.1. A Secretaria Municipal de Saúde acompanhará a entrega do imóvel, podendo propor medidas de melhorias.
15.2. A tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplemento por parte do locador não importará, de forma alguma, em alteração do contrato ou renovação, podendo o Município exercer seus direitos a qualquer tempo.

Prefeitura Municipal de Virginópolis /MG, 13 de novembro de 2025.

Elaborado por:


Francislene do Carmo Souza Silva 
Secretária Municipal de Saúde
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